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MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI
Av. Gov Magalhães Barata, 376 - CEP 66.040-17 - Belém - PA - http://www.museu-goeldi.br

ANEXO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 01205.000204/2018-44
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2019

 
 

ANEXO 02 - MINUTA TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 
 

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
Nº ......../2019, QUE FAZEM
ENTRE SI UNIÃO POR
INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, INOVAÇÕES
E COMUNICAÇÕES - MCTIC,
REPRESENTADO PELO
MUSEU PARAENSE EMÍLIO
GOELDI E A EMPRESA 
...........

 

A União,  por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a)
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o
nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela 
Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a)
no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela
(o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 01205.000204/2018-44
e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão  nº 03/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

1.1  O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviço continuado de Suporte Técnico e
Atendimento em Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC do Museu Paraense Emílio Goeldi –
MPEG, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo 01 do Edital.
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1.2  Este termo de Contrato vincula-se ao Edital do pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independente de transcrição.

1.3  Objeto da Contratação:

 

Item Descrição/ Especificação do Serviço Local de Execução Quantidade Valor Unitário Valor Total
01 .................. .......... ....... ......... .........
 ................... ........... ........ ........... ..........

 Valor Total  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes
até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;  

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;  

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1  O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....).
3.2  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
3.3  O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
 
4.  CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 
Fonte:
Programa de Trabalho: 
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Elemento de Despesa: 
PI:

4.2. 1.1. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento dar-se-á mensalmente, devendo o valor global ser dividido em 12 (doze) parcelas iguais
e pago ao final de cada período de prestação de serviço.

5.1.1. No último período de prestação de serviço, o pagamento referente à última parcela deverá
observar, além dos Níveis Mínimos de Serviço, a efetiva realização da transferência de conhecimento
descrita no Termo de Referência.

5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura.
5.2.1. O valor mensal a ser faturado será calculado baseado nos resultados alcançados pela
CONTRATADA na prestação do serviço, descontando multas e os valores glosados pelo não
atendimento das metas estabelecidas, observando os Indicadores, Instrumentos de Medição de
Resultados e Glosas aplicáveis conforme Encarte IV - Instrumentos de Medição de Resultados do
Termo de Referência.

5.3. Os valores apresentados nas planilhas de custos unitários, quando da apresentação de propostas,
correspondem aos valores máximos a serem faturados na hipótese da CONTRATADA atingir a meta
exigida em todos os indicadores. Não haverá qualquer espécie de bônus, premiação ou pagamento
adicional para os casos em que a CONTRATADA supere as metas de níveis de serviço e indicadores de
desempenho mínimo exigidos, ou caso seja necessária à alocação de maior número de profissionais e
outros recursos para alcançá-las.
5.4. O pagamento será efetuado com a apresentação da (s) respectiva (s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s),
uma vez que tenham sido cumpridos, no que couber, todos os critérios estabelecidos neste Termo de
Referência, juntamente com os documentos de aceite.
5.5. Nos casos de obrigatórias, as Notas Fiscais devem ser eletrônicas, conforme disposições contidas no
inc. I Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009.

5.5.1. Deverão também estar discriminados nas Notas Fiscais Eletrônicas os dados bancários do
credor para emissão da ordem (s) bancária (s) e as devidas retenções tributárias a serem feitas pela
instituição, conforme o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

5.6. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL ou SUPER SIMPLES, deverá
apresentar a nota fiscal eletrônica, do Anexo IV da IN/RFB nº 1234, de 11/01/2012, alterada pela
Instrução Normativa RFB nº 1.244, de 30 de janeiro de 2012, a fim de evitar a retenção na fonte dos
tributos e contribuições.
5.7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida
à CONTRATADA pelo representante da CONTRATANTE com as ressalvas devidas, no prazo de até 07
(sete) dias da apresentação, e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas
saneadoras.

5.7.1. Nesta hipótese do subitem 18.7., o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

5.8. As Notas Fiscais deverão ser obrigatoriamente acompanhadas das comprovações de regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
– SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação prevista no art. 29 da Lei nº 8.666/93.
5.9. A cada pagamento o CONTRATANTE realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação.
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5.9.1. Encontrando-se a CONTRATADA inadimplente na data da consulta,
o CONTRATANTE deverá providenciar advertência por escrito, no sentido de que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis a CONTRATADA regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa;
5.9.2. O prazo deste parágrafo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do CONTRATANTE;
5.9.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado pelo CONTRATANTE, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos;
5.9.4. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE adotará as medidas necessárias à rescisão do
contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada
a CONTRATADA a ampla defesa;
5.9.5. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao
SICAF;

5.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou
entidade CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA.
5.11. Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data do vencimento até a data do efetivo
pagamento, aplicando-se o disposto no art. 1º - F da Lei n.º 9.494, de 10 de setembro de 1997 e em
atenção ao disposto no § 4º da IN n° 02, SLTI/MPOG, de 30 de abril de 2008, mediante a aplicação das
seguintes fórmulas:

onde: I = Índice de atualização financeira; TX =
Percentual da taxa de juros de mora anual; EM =
Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP
= Valor da parcela em atraso.

5.12. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade,
identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES
6.1  Será concedido reajuste dos preços dos serviços continuados com prazo de vigência igual ou superior
a 12 (doze) meses, nos termos do Art. 40, inciso “XI”, da Lei Federal n° 8.666/1993, desde que observado
o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data limite para a apresentação da proposta.
 6.2. O reajuste dos preços será feito pela aplicação do Índice de Custo de Tecnologia da Informação –
ICTI, índice setorial instituído conforme Portaria Nº 424, de 7 de dezembro de 2017 do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. O ICTI é mantido, atualizado e divulgado pela Fundação
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA.
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6.3. Não está previsto o instrumento de “repactuação” para o presente CONTRATO, nos termos do Art. 37
da IN 02/2008 – SLTI/MPOG, uma vez que o presente CONTRATO é puramente de prestação de serviços,
sem qualquer previsão ou demanda de dedicação exclusiva de mão de obra.
6.4. O reajuste deve abranger o período de somente um ano, contado a partir da data limite para
apresentação das propostas, devendo, os demais reajustes, serem efetuados de acordo com o índice
indicado acima, quando se completarem períodos múltiplos de um ano, contados sempre desse marco
inicial.
6.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
6.6. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento de preço do valor remanescente;
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA E EXECUÇÃO
7.1    O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total Contrato, que será liberada de
acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993,
desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser
prorrogado por igual período a critério da Administração contratante.

7.1.1    A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento). 
7.1.2    O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

7.2    A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual., conforme item 3.1 do Anexo VIII-F da IN
SEGES/MPDG nº 5/2017.
7.3    A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.3.1    prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
7.3.2    prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato; 
7.3.3    as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada;

7.4    A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
7.5    A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.
7.6    No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
7.7    Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados
da data em que for notificada.
7.8    A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

   7.9    Será considerada extinta a garantia:

7.9.1     com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante
termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
7.9.2     no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração
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não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação,
conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

 
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo
do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
9.2. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato, conforme disposto no art. 30 da IN nº 04/2014.
9.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos,
por servidor (res) especialmente designado (s), conforme disposto no subitem 12.2, realizando entre
outras atividades:

a. Anotar em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem
como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os
documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços,
podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer, refazer ou desfazer qualquer procedimento que não
esteja de acordo com os termos contratuais;
b. Permitir e ou autorizar o acesso dos técnicos da CONTRATADA, desde que devidamente
identificados, às dependências do MPEG, quando necessário, para realização dos serviços, de acordo
com normas e procedimentos previamente estabelecidos;
c. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências que possam interferir direta ou
indiretamente nos serviços prestados;
d. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, quando necessários
à execução do objeto;
e. Aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e serviços entregues pela CONTRATADA;
f. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
g. Notificar à CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificadas na execução das
atividades objeto deste Termo de Referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao
comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou
inconveniente para o MPEG;
h. Comunicar a CONTRATADA quando houver necessidade de substituição de qualquer profissional
que seja considerado inadequado para o exercício da função;
i. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações
assumidas pela CONTRATADA;
j. Observar para que, durante toda a vigência da contratação, seja mantida a compatibilidade com as
obrigações assumidas e as condições de habilitações exigidas;
k. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, do valor resultante da execução dos
serviços, consoante as condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
l. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
CONTRATADA, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017;
m. Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da
CONTRATADA conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
as ferramentas necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;
10.2. Manter preposto e substituto, durante todo o período de vigência do contrato, com poderes de
representante legal para tratar de todos os assuntos relacionados ao contrato, em atenção aos art. 68 da Lei
no 8.666/93 e art. 4º do Decreto nº 2.271/97, sem ônus adicional para o MPEG; 13.2.1. Deve ser
informado no início da execução dos serviços a serem contratados, o nome, CPF e contatos do preposto e
de seu substituto. Essas informações deverão ser atualizadas sempre que houver alteração do preposto ou
de seu substituto;
10.3. Supervisionar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes.
Essa fiscalização se dará independentemente da que será exercida pelo MPEG;
10.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;
10.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização do objeto contratado pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
10.7. Executar os serviços por intermédio de profissionais qualificados, com experiência e conhecimento
compatíveis com os serviços a serem realizados, apresentando, quando solicitado pelo MPEG, as
comprovações necessárias, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.8. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá;
10.9. Observar e cumprir as normas relacionadas com a segurança e higiene no trabalho, fornecendo aos
seus recursos técnicos, quando necessários, todos os equipamentos de proteção individual e coletiva;
10.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação;
10.11. Sob pena de rescisão contratual, não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação
financeira;
10.12. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;
10.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência
social e normas regulamentadoras da medicina e segurança do trabalho;
10.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
CONTRATANTE;
10.15. Responsabilizar-se única e exclusivamente pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas,
diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente Termo de Referência, tais como
impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as
obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus adicional ao MPEG;
10.16. Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à perfeita
execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários e arcar com as demais obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidades decorrentes de acidentes,
indenizações, substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros, em decorrência da sua
condição de empregadora, sem qualquer responsabilidade por parte da CONTRATANTE;
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10.17. Arcar com o ônus decorrente de eventuais danos causados, direta ou indiretamente, ao
CONTRATANTE ou a terceiros, em função da execução do Contrato;
10.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
10.19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
10.20. Manter disciplina nos locais da prestação dos serviços, substituindo de imediato, contado de sua
notificação, qualquer funcionário ou preposto, cuja conduta seja considerada inconveniente pelo
CONTRATANTE;

10.20.1.  A simples substituição de funcionários não isenta a CONTRATADA das penalidades
cabíveis e de reparar o dano causado à Administração;

10.21. Comunicar à equipe de fiscalização do contrato, formalmente, quando verificar quaisquer
condições inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato;
10.22. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelos integrantes da equipe de fiscalização
do contrato, no prazo por eles estipulado;
10.23. É vedado à CONTRATADA e seu pessoal técnico apresentar qualquer uma das seguintes condutas:

a. Prestar informações comprovadamente inverídicas ou que possam induzir outro agente público ao
erro, por meio de relatórios técnicos, mensagens eletrônicas, declarações em reuniões, eventos ou
similares ou qualquer outra forma de comunicação;
b. Apresentar documentação falsa ou adulterada;
c. Tratar solicitações ou demandas que envolvam o MPEG diretamente com as áreas de negócio do
MPEG, órgãos correlatos, empresas prestadoras de serviço ou qualquer outro ente, sem o
gerenciamento e prévia autorização do SETIC deste Órgão;
d. Deixar de cumprir normas ou procedimentos operacionais estabelecidos pela CONTRATANTE.

10.24. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou
seus prepostos venham porventura ocasionar ao MPEG ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
durante a execução dos serviços, devendo, nesses casos, o MPEG abater o valor correspondente dos
pagamentos devidos;
10.25. Responsabilizar-se pelo ônus decorrente de todas as reclamações e/ou ações judiciais ou
extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra o MPEG,
procedentes da prestação dos serviços do objeto desta contratação;
10.26. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do MPEG;
10.27. Responder, inclusive, pelas despesas relativas a seguro de acidentes, impostos, contribuições
previdenciárias e quaisquer outros que forem devidos e referentes aos serviços executados por seus
empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
10.28. Responder pelos equipamentos, peças, materiais, ferramentas, fretes de materiais, transporte de
pessoal, impostos, taxas, emolumentos, administração, supervisão, seguros, etc., necessários à execução
dos serviços a serem contratados;
10.29. Responsabilizar-se pelos bens da Administração Pública, móveis ou imóveis, os quais irão utilizar
na vigência do contrato para execução dos serviços, tais como switches, servidores, microcomputadores,
notebooks, firewalls, racks e outros, de forma a ressarcir a Administração Pública na ocorrência de
despesas ocasionadas por má utilização ou má conduta na prestação dos serviços;
10.30. Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para a prestação do serviço objeto do certame;
10.31. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
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em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.32. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, em conformidade com art. 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93, incluindo a atualização de
documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras legalmente exigíveis,
devendo apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os comprovantes de regularidade
fiscal; 

10.32.1. O não atendimento do disposto nesta no subitem 30 enseja a rescisão unilateral do contrato
por parte da Administração;

10.33. Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao endereço, razão social e
contatos;
10.34. Cumprir integralmente as especificações e prazos definidos, garantindo a qualidade nos serviços
objeto desta contratação;
10.35. Refazer, por sua conta, os serviços rejeitados pelo MPEG;
10.36. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo MPEG quanto à execução das
atividades previstas;
10.37. Devolver, ao final do contrato, os recursos físicos ou tecnológicos disponibilizados pelo MPEG;
10.38. Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do contrato,
salvo se houver prévia autorização da administração do MPEG;
10.39. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução do
Contrato e também às demais informações internas da CONTRATANTE, a que a CONTRATADA tiver
conhecimento, se comprometendo a assinar os Termos de Sigilo / responsabilidade / compromisso
exigidos nesta contratação, ou outro que venha a ser solicitado pelo MPEG;
10.40. Acatar todas as exigências legais da CONTRATANTE, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, bem
como comunicar, por escrito, qualquer anormalidade, prestando à CONTRATANTE os esclarecimentos
julgados necessários;
10.41. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
10.42. Permitir que o CONTRATANTE, ou qualquer agente indicado por este, possuir, sem ônus de
qualquer natureza, total acesso às ferramentas (hardware, software, equipamentos, ferramentas diversas)
utilizadas pela CONTRATADA na prestação dos serviços, no intuito de poder validar informações,
verificar configurações aplicadas, e realizar diligências diversas;
10.43. Disponibilizar à Equipe de Fiscalização do Contrato, quando do início da execução dos
serviços, TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, conforme modelo
disponibilizado pelo CONTRATANTE no ENCARTE VII (do Termo  Referência), contendo declaração
de manutenção de sigilo e ciência das normas de segurança vigentes no órgão ou entidade, assinado pelo
representante legal da CONTRATADA e seus empregados diretamente envolvidos na contratação;
10.44. Participar, com representante credenciado para decidir em nome da empresa, em todas as reuniões e
outras atividades de coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliação que venham ser
convocadas pelo MPEG;
10.45. Elaborar e apresentar ao CONTRATANTE, mensalmente, até o 2º (segundo) dia útil subsequente ao
da execução do serviço, Relatório de Acompanhamento e Controle (RAC), contendo detalhamento do
quantitativo por categoria dos serviços prestados, atividades realizadas por categoria, bem como outros
relatórios, relacionados ao Contrato, solicitados pelo CONTRATANTE;
10.46. Ao término do contrato, seja por decurso de vigência ou por suspensão/cancelamento, promover a
transição contratual com transferência de tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações,
promovendo a transferência do conhecimento aos profissionais da CONTRATANTE ou da nova pessoa
jurídica que continuará a execução dos serviços;
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10.47. Efetuar a transferência de conhecimento para a equipe técnica da CONTRATANTE, de todos os
novos serviços implantados ou modificados, mediante manutenção da base de conhecimento da
CONTRATANTE;
10.48. Entregar ao MPEG todos os arquivos, documentos e quaisquer outros artefatos produzidos. A
ausência de qualquer item acarretará aplicação das sanções administrativas previstas neste instrumento;
10.49. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos
serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme reza o art.
65, § 1º da Lei nº 8.666/93;
10.50. Assinar o contrato em até 5 (cinco) dias úteis a partir da convocação do MPEG;
10.51. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do
objeto da licitação;
10.52. Manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e administrativas, sobre todo e qualquer
assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto deste Contrato devendo orientar seus empregados nesse sentido;
10.53. Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência ou rescisão do
contrato, as informações relativas à política de segurança adotada pelo CONTRATANTE e as
configurações de hardware e de softwares decorrentes;
10.54. Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência ou rescisão do
contrato, as informações relativas ao processo de instalação, configuração e adaptações de produtos e
ferramentas e equipamentos;
10.55. Não efetuar e/ou manter cópia de dados manipulados em locais fora da infraestrutura do
CONTRATANTE, salvo se expressamente autorizado;
10.56. Proteger do conhecimento de terceiros credenciais individuais, especialmente as de acesso elevado;
10.57. Notificar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer evento de vulnerabilidade de segurança do
qual seja causador ou tome conhecimento;
10.58. Não se utilizar do ambiente e infraestrutura do CONTRATANTE para realização de quaisquer
serviços alheios a este;
10.59. Em caso de desligamento de qualquer empregado da CONTRATADA, este deverá ter
imediatamente cancelados todos os seus acessos aos sistemas.
10.60. A CONTRATADA, no que couber, deverá atender os critérios de sustentabilidade ambiental
previstos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia
da Informação, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG, e do Decreto nº 7.746,
de 05 de junho de 2012.
10.61 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material consumidos, bem como a
geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelo
MPEG.
10.62. A CONTRATADA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade de racionalização de
recursos no desempenho de suas atribuições, bem como das diretrizes de responsabilidade ambiental
adotadas pelo CONTRATANTE.
10.63. A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais
previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que
seus profissionais e prepostos não manterão qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002,
a CONTRATADA que:

a. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
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b. não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
c. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d. apresentar documentação falsa;
e. ensejar o retardamento da execução do objeto;
f. não mantiver a proposta;
g. falhar na execução do contrato;
h. fraudar na execução do contrato;
i. comportar-se de modo inidôneo; e
j. cometer fraude fiscal;

11.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações descriminadas nos subitens citados
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:

11.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a
CONTRATANTE;
11.2.2. Multa de:

a. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;
c. 15% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;
d. 0,2 a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2 do item 19.2.7;
e. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.
11.2.2.1. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

11.2.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
11.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a União, com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base
no subitem 19.2.3.

11.2.5.1. Para os fins do item 19.2.5., reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos
artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

11.2.6. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.



14/08/2019 SEI/MCTIC - 4412468 - Anexo

https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5030448&infra_si… 12/15

11.2.7. Para efeito de aplicação de multas, as mesmas serão aplicadas de acordo com os graus de
infrações atribuídos, conforme previsto nas tabelas 1 e 2:

Tabela 1: Equivalência da Aplicação de Percentual de Multa ao Grau de Infração:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
 
 

Tabela 2: Equivalência do Grau de Infração ao Evento Ocorrido:

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 05

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5
Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo,
mal apresentado e/ou sem crachá, por empregado e
por ocorrência.

01

6 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes, por ocorrência. 03

7 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato,
por ocorrência. 05

8 Recusar-se a executar obrigações contratuais determinadas pela FISCALIZAÇÃO,
sem motivo justificado, por ocorrência. 05

9
Retirar das dependências da CONTRATANTE quaisquer equipamentos ou materiais,
previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável, por item e por
ocorrência.

02

Para os itens a seguir, deixar de:

10 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

11 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia; 01

12 Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência. 01
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13
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

03

14 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 01

15 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA 01

16 Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados, por
empregado e por dia de indisponibilidade do EPI. 02

 
11.2.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA:

a. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a
diferença será descontada da garantia contratual.
b. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
c. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
d. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta
deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da
CONTRATANTE.

11.2.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais:

a. que tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
b. que tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c. que demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados;

11.2.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999
11.2.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
11.2.12. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de
caso fortuito ou motivo de força maior, entendido dessa forma pela Administração.
11.2.13. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato,
poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art.
78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
11.2.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
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12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS.
15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas
e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1  O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Seção Judiciária da Justiça Federal do Estado do Pará.
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas
testemunhas.

 
 

Belém/PA, ......de.............de 2019.
 
 

Ana Luisa K. M. Albernaz



14/08/2019 SEI/MCTIC - 4412468 - Anexo

https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5030448&infra_si… 15/15

Diretora do Museu Paraense Emílio Goeldi
Portaria nº 3.374/2018

 
 

(Assinatura do Responsável)
Nome do Responsável Legal da Empresa

Nome da Empresa Contratada
 
 
 
 
 
 

Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação de mão de obra

exclusiva
Atualização: Dezembro/2018

 

Documento assinado eletronicamente por Humberto Junior Costa Queiroz, Analista em Ciência e
Tecnologia, em 14/08/2019, às 13:57 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mc�c.gov.br/verifica.html,
informando o código verificador 4412468 e o código CRC 0D12F956.

01205.000204/2018-44 4412468v1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

